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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI No 066/2022, de autoria do Chefe do 

Poder Executivo Municipal de Fundão, Exmo. Sr. Gilmar de 

Souza Borges, que "DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE 

PRAÇA MÁRIO GARCIA A PRAÇA PÚBLICA LOCALIZADA 

NESTE MUNICÍPIO (RU)." 

1-RELATÓRIO 

A proposição foi protocolada no dia 26 de agosto de 2022, lida na 24a Sessão 

Ordinária realizada em 01/09/2022, onde a Mesa Diretora na pessoa do Presidente 

da Câmara Municipal, Exmo. Sr. MARSEANDRO AGOSTINI LIMA, acompanhou o 

parecer jurídico da Procuradora Legislativa, Dra. Valdirene Ornela da Silva Barros, 

quanto a iniciativa legislativa. 

O Presidente encaminhou os autos do Projeto de Lei para análise e parecer da 

nobre Comissão de Justiça e Redação. 

Em reunião ordinária, realizada na data de 12/09/2022, o Presidente da Comissão 

de Justiça e Redação designou o vereador Vilcimar  Correa  para a relatoria da 

matéria. 

Este é o Relatório. 
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II - PARECER DO RELATOR 

O Projeto de Lei é uma iniciativa do Poder Executivo Municipal, que tem por 

objetivo dispor sobre a denominação da praça pública localizada neste Município. 

O Poder Executivo Municipal justifica a proposição com a mensagem no 056/2022, 

vejamos: 

"Temos a grata satisfação de encaminhar a essa Egrégia Casa de Lei, 

EM REGIME DE URGÊNCIA, o incluso projeto de que "Dispõe sobre a 

denominação de praça pública localizada no município de Fundão". 

A proposta de nomear a Praça de Estação como "Praça Mario Garcia, 

pretende fazer uma justa homenagem a um filho desta terra. 

MARIO GARCIA, filho de Alcides Garcia e Ziza Garcia da Dores, 

nasceu em 26 de abril de 1938. Casou-se com Dona Zilca Ribeiro 

Garcia, com quem teve 09 filhos: Rogéria Maria Garcia Almeida, 

Rosângela Maria Garcia Pereira, Rosandra Mirian Garcia Milholi, 

Rizimária Garcia,  Robson  Garcia, Rosemeri Garcia Teixeira, Rita de 

Cássia Garcia Bossatto, Renato Ribeiro Garcia e Renata Ribeiro Garcia. 

Faleceu em 16/09/2018. 

Em sua vida profissional, sempre trabalhou na empresa Vale, 

primeiramente como agente de estação e depois como chefe de trem. 

Também foi vereador do município de 1973 a 1977, de 1983 a 1988 e 

de 1997 a 2000, prestando, dessa forma, preciosos trabalhos no 

decorrer da sua vida como cidadão e político. 

Foi um homem de bem, de conduta exemplar, representa um modelo 

a ser seguido pelos fundãoenses, quer como chefe de família, quer 

como cidadão honrado e trabalhador que foi cumpridor fiel de seus 

deveres para com seus semelhantes e a nossa comunidade, 

merecedor da justa homenagem. 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Assim, o Município solicita a adoção dos procedimentos necessários à 

apreciação e votação, em REGIME DE URGÊNCIA, na forma do  art.  

39, § 10, da Lei Orgânica do Município de Fundão/ES, tendo em vista 

o relevante interesse público que permeia a matéria. Aproveitamos a 

oportunidade para reiterar nossos votos de alta estima e consideração 

à Vossa Excelência a aos demais pares dessa Casa de Leis." 

O presente projeto não fere ao disposto no artigo no  Art.  141 do Regimento 

Interno, bem como à Lei Orgânica deste Município, vejamos: 

REGIMENTO INTERNO  

Art.  141. 	São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que 

disponham sobre: 

I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou 

empregos públicos na administração direta e autarquias, ou aumento 

de sua remuneração; 

II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, 

estabilidade e aposentadoria;  

III  - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou 

departamentos equivalentes e órgãos da administração pública; 

IV - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de créditos ou 

concede auxílios, prêmios ou subvenções. 

Parágrafo Único. Não será admitida a proposição de emendas ou 

substitutivos que impliquem aumento da despesa prevista nos 

projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvado o 

disposto no  art.  111, § 2°, da Lei Orgânica Municipal. (destaque meu) 

LEI ORGÂNICA  

Art.  55. Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: 

I — a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei 

Oranica; 
II — representar o Município em juízo e fora dele;  

III  — sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela 

Câmara e expedir os regulamentos para sua fiel execução; 

IV — vetar, nos termos desta lei, os projetos de lei aprovados pela 

Câmara; 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 
V - decretar, nos termos da lei, a desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social; 

VI - expedir decretos, portarias e outros atos administrativos; 

VII - permitir ou autorizar o uso de bens municipais, por terceiros, 

atendendo fins sociais e em casos de extrema necessidade; 

VIII -permitir ou autorizar a execução de serviços públicos por 

terceiros; 

IX - prover os cargos públicos e expedir os demais atos referentes à 

situação dos servidores; 

X - enviar à Câmara os projetos de lei relativos ao orçamento anual e 

ao plano plurianual do Município e das suas autarquias; 

X/ - encaminhar à Câmara, até 31 de março a prestação de contas, 

bem como os balanços do exercício findo. 

X// - encaminhar aos órgãos competentes os pianos de aplicação e as 

prestações de contas exigidas em lei; 

X/// - fazer publicar os atos oficiais; 

XIV - prestar à Câmara, dentro de quinze dias, as informações pela 

mesma solicitada, salvo prorrogação, a seu pedido, e por prazo 

determinado, em face da complexidade ou da dificuldade de obtenção 

nas respectivas fontes, dos dados pleiteados; 

XV - superintender a arrecadação dos tributos, bem como a guarda e 

aplicação da receita, autorizando às despesas e pagamentos dentro 

das disponibilidades orçamentárias ou dos créditos votados pela 

Câmara; 

XV/ - prover os serviços e obras da administração pública; 

XV// - colocar à disposição da Câmara, dentro de cinco dias de sua 

requisição, as quantias que devem ser despendidas de uma só vez e 

até o dia vinte e oito de cada mês, os recursos correspondentes a suas 

dotações orçamentárias compreendendo os créditos suplementares e 

especiais; 

(...) (destaque meu) 

Com relação aos aspectos materiais, de igual maneira nada obsta a sua tramitação, 

uma vez que não há conflito de matéria com a Carta Magna. 
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Em análise meritória, verifica-se que a pretensão do executivo é atribuir o nome do 

senhor Mario Garcia, à Praça da Estação, localizada na Rua Major Bley, no 222, 

centro, nesta Cidade. 

Registro ainda que, a atribuição do nome do senhor "MARIO GARCIA" a referida 

praça trata-se de justa homenagem à sua memória, em razão de tudo que ele 

contribuiu para a sociedade deste Município como vereador e, principalmente, como 

cidadão honrado. 

Por todo o exposto, este Relator entende que a técnica legislativa está 

satisfatoriamente atendida, não possuindo qualquer vício, estando a proposição em 

perfeitas condições para tramitação regular, razão pela qual, se manifesta pela 

Constitucionalidade e Aprovação do Projeto de Lei no 066/2022, e sugere aos seus 

doutos Membros à adoção do seguinte parecer: 
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Palácio Legislativo Henriq eghini, 19 de setembro de 2022. 

PRESIDENTE 

Romenique Borges Simões 

	SECRETÁRIO  

Vilcimar Correa  

	MEMBRO  

Félix Tech Francisco 

	RELATOR 

Vilcimar Correa 
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PARECER No 054/2022 

A COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO é pela CONSTITUCIONALIDADE, 

LEGALIDADE, JURIDICIDADE E BOA TÉCNICA LEGISLATIVA, e quanto ao mérito é 

pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei no 066/2022, de autoria do Chefe do Poder 

Executivo Municipal, Exmo. Sr. GILMAR DE SOUZA BORGES, que "dispõe sobre 

denominação de Praça Mário Garcia a praça pública localizada neste Município 

(RU)." 
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